
LEI MUITICIPAL N' 581/2025

INSTITTII A POI,ÍTICÀ MUNICIPÂL DE
MEIo AMBIENTT E O PROCEDIMENTO
DF, LICENCIÀMENIO AMBIENTAL NO
,Àtvrsrro oo uuxrcipro Df, ABÂIÁRÀ-
CE, CoNFoRME A PoLÍTICÂ NACIoNAL
Df, MEIO AMBIENTE, REVOGÁ OS
ARTIGOS 2' E 5' DA LEI MUNICIPAL DE
N' 436t2otl, r oÁ ourRAS
pnovloÊxctas.

O PREFEITO MIIMCIPÀL DE ÂBAIÀRÀ ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições
legais conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais legislações vigentes, faz saber que a
Crâmara Municipal de Abaiara-CE aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I. DÀS DISPOSIÇÔf,S GERÂIS

Àrt. 1' - Fica instituida a Política Municipal de Meio Ambiente do Município de Abaiara-
CE, em conformidade com a Política Nacional de Meio Ambiente, com o objetivo de promover a
qualidade de vida e a sustentabilidade no município, auavés da preservação, recuperação e uso
sustentável dos recursos naturais, da promoçâo da educaçâo ambienral e da participaçâo popular.
Árt. 2o - Para os fins desta Lei, consideram-se os seguintes conceitos:
I - Meio .mbiente: O conjrmto de condições, leis, inlluências e hterações que afetam a vida e o
bem-estar dos seres vivos, incluindo a soçiedade, os ecossisternas e os ÍecuÍsos naturais;
II - Desenvolvimento sust€ntável: Aquele que atende às nesessidades da geração presente sem
comprometer a capacidade das gerações futuras de atender às suas próprias necessidades;
III - Poliüca Municiprl de Meio Âmbientc: Conjunto de ações e diretrizes destinadas à
preservação, recuperaçâo e melhoria da qualidade ambiental de Âbaiara-CE;
IV - Recursos mturris: Os b€ns naturais que estão disponiveis no ambiente e que podem ser
utilizadosparaasatisfaçãodasnecessidadeshumanas,comoaágua,osolo,oar,afaunaeaflora;
V - Degradação da qualidade ambiental: A alteração adversa das características do meio
ambiente;
VI - Poluição: A degradaçiío da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou
indiretamente:

a) Prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população;
b) Criem condições advenas às atiüdades sociais e econômicas;
c) Afetem desfavordvelmente a biot4
d) Afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente;
e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos;

VII - Polúdor: A pessoa fisica ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou
indiretamente, por atividade causadora de degradação arnbiental;
ÂrL 3' - A Política Municipal de Meio Ambiente de Abaiam-CE sená regida pelos seguintes
princípios:
I - Susteutabilidade: Priorizar ações que arendam às necessidades atuais sem pejudicar o
equilíbrio ecológico e os recursos naturais para as futuras gerações;

II - Prevençío e Precauçio: Âdotar medidas preventivas e precoces Para evitar danos ambientais;
III - Participa$o Popular: Garantir a participaçâo da sociedade nas decisões relalivas ao meio
ambiente;
IV - Educação Ámbiental: Promover a conscientização e a formação de cidadãos responsáveis em

relação ao meio ambiente.
V - Responsabiüdade: Impor a responsabilidade dos cidadâos, empresas e poder público no uso e
conservação dos recursos natumis.

CÀPÍTI'LO II - IX)S OB. ETIVOS DÂ POLfTICA MUNICIPÂL DE MEIO AMBIENTf,
Arí 4" - Sâo objetivos da Politica Municipal de Meio Ambiente de Abaiara-CE:
I - Promover o desenvolvimento sustentável e a integração das questões ambientais nas atividades
econômicas e sociais do municipio;
II - Preservar e recupenrÍ os ecossislemas locais, com esp€cial atenção às áreas de proteção

ambiental e ao patrimônio natural:
III - Garantir a gesüio eficiente dos recuÍsos hidricos, a proteção da biodiversidade e o controle da

poluição;
IV - Promover a educaçâo e a conscientização ambiental em todos os níveis da sociedade;

V - Fomentar pnáticas e tecnologias sustentíveis, incluindo a gestão adeqüada de resíduos sólidos e

o incentivo ao um racional dos recursos oaturais;
VI - Estabelecer mecalismos de coopeÍação mm organizaçôes govemamentais e não-
govemamentais em iaiciativas ambientais;
VII - Comparibilizar o desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio



ambiente e do equilíbrio ecolôgico;
VIII - Impor ao poluidor e ao predador, da obrigação de recupemr e/ou indenizar os danos
causados e, ao usuiírio, da contribuição pela utilização de recuÍsos ambientais com fins econômicos.
Àrt. 5" - As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente serão formuladas em norÍnÍs e
planos, destinados a orientar a açâo do Govemo Municipal no que se relaciona com a preservação
da qualidade ambiental e manutenção do equilíbrio ecológico, observados os principios
estabelecidos no art. 3o desta Lei.
Panigrafo Único - As atividades empresariais públicas ou privadas serâo exercidas em
consonância com as diretrizes da Política Mudcipal do Meio Ambiente.

CÁPTTULO IrI - DA GESTÃO AMBIENTAL MLTNICIPÂL
Art, 6" - A gesülo ambiental sená coordetrada pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, que
seá responsável poÍ:
I - Coordenar e implementar politicas públicas voltadas à proteção e à melhoria da qualidade
ambiental;
II - Formular, executar e monitorar programas e projetos ambientais no município;
III - Promover a integração das questões ambieDtais com as políticas públicas de saúde, educação,
urbanismo, agricultura e infraestrutura;
IV - Est&belecer parcerias com oÍgadzações da sociedade civil, universidades e empresas para
implementar ações sustentáveis oo municipio;
V - Criar e implementar mecanismos de controle e fiscalização ambiental.

cAPÍfuLo w - DA PROIEÇÃO DOS RECURSOS AMBIET{IÁIS
ÀrL 7'- Fica proibido no município de Abaiara-CE:
I - O lançamento de poluentes nos coÍpos hídricos municipais, sem o devido tratamento, em
desacordo com as normas ambienlais;
II - O desmatamento não autorizado de áreas de proteção pemanente, como encostas, margens de
rios e áreas de recarga de aquíferos;
III - A caça, pesca e captura de espécies ameaçadas de extinção, conôrme lista de fauna ameagada
de extinção do Estado do CeanÁ e do Brasil;
IV - A destinação inadequada de resíduos úlidos urbanos, com foco no incentivo à Íedução,
reutilização e reciclagem-
Àú t'- APolitica de Gestão de Resíduos Sólidos deveni priorizar:
I - A coleta seletiva e a destioação adequada de resíduos recicláveis e não rccicláveis;
II - A promoção de compostagem e o uso de residuos orgânicos para a geração de energia e

adubação;
III - Á implantação de políticas públicas que incenlivem a redução do consumo de materiais e

embalagens de uso único.
Àrt 9p - O município de Abaiara-CE devená adotar progamas de recuperação e reabiliração de

ríLreas degradadas, especialmente ráreas de preservaçâo peÍmanente, como as nÍrscentes e matas

ciliares.

CÂPfITJLo V. DA EDUCÂÇÃO E CONSCIENTIZÀÇÃO ÁMBIENTAL
Àrt l0'- Fica instituído o Programa Municipat de Educação Ambiental de Âbaiar4 com o objetivo
de prcmover a formação de uma consciêrcia cítica, ética e paíicipaliva da população em relação

às questões socioambientais, devendo contemplaÍ, eotre outr&§ açôes:

I - A inserção trônsversal da temática ambiental nos currículos da educação brísica e superior, em

consonância com as diretrizes da Política Nacional de Educação Ambiental, üsando à formação de

cidadãos conscientes, responsáveis e comprometidos com a sustentabilidade;
II - A rea.liz ção de campanhas educativas. oficinas, seminários, feiras ambientais, mutirões
ecológicos e demais evenlos voltados à sensibilizaçâo da população sobre a impoíância da

proteção ao meio ambiente;
III - Â promoção de programas de capacitação e formação continuada para educadores, üderanças

comrmitárias, agentes públicos e demais interessados, voltados a pniticas sustentáveis, tecnologias

limpas e economia circular;
IV - O estímulo à educação ambiental não formal, por meio de pa:cerias com organizações da

sociedade civil, inslituições de ensino, empresas e demais segmentos da comunidade-
Ârt. 11" - O Município de Abaiara-CE inceítivaná! por meio de apoio técnico, inslitucional e,

sempre que possivel, financeiro, a criaçâo e o foíalecimento de clubes de sustentabilidade,
cooperativas, associações comunitárias e outras iniciativas socioambieotais, com foco em:

I - Hortas uôanas e comunitá,r-ias, visando à segurança alimentar, ao aproveitamento de espaços

urbanos e à educação ambiental pÉtica;
II - Adoção de pniticas agroecológicas e de permacultura como modelos §ustentáveis de produção

e convivência com o semirárido;
III - Programas de coleta seletiva" reciclagem e reutilização de resíduos sólidos, promovendo a

economia cLcular e a inclusão social de catadores;

IV - Projetos de juventude ambiental, protagonismo feminino e ações inclusivas no campo da

sustentabilidade.
Parágrafo único - Âs ações previstas neste aítigo deverão buscar a integração entre escolq família,

comunidade e poder público, estimulando o prolagonismo local e o fonalecimento da cidadania

ambiental.



CÂPÍTULO VI - DA FISCALTZÀÇÃO, SANÇÔES E INCEI{TTVOS
Àrt 12'- A frscalização ambiental sená realizada pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente e
por outros órgãos compelentes, que deverão atuar de forma integrada para garantir o cump.imenro
das normas ambientais no município.
Art. 13' - As inftações ambieotais serão p€nalizdas de açordo com a gnvidade do dano causado, a
reincidênci4 a capacidade econômica do infiator e os crilérios estabelecidos pela legislação
a$biental vigente, podendo resultar em:
I - Advertência, quando a infração for considerada de natureza leve e sem dano efedvo ao meio
ambiente;
II - Multa, aplicada conforme a gravidade da infração, nos seguintes termos:
a) Infraçôes levcs: multa de R$ 500,00 (quinh€otos reais) a RS 5.000,00 (cinço mil reais);
b) Infrações médias: multa de R$ 5-001,00 (cinco mil e um reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais);
c) Infrações gr8vB: multa de RS 50.001,00 (cinquenta mil e um reais) a R$ 500.000,00
(quinhentos mil reais);
d) Infraçôes grrússim.s: multa acima de RIS 500.000,00 (quinhentos mil reais), podendo chegar
até R$ 50.000.000,00 (çinquenta milhões de Íeais), confoÍme previsto na legislação federal, em
casos de danos de grande extensão, impacto regional ou nacional, ou risco à saúde pública.
III - Suspensão parcial ou total de atividades e licenças ambientais, nos cítsos de reincidênçia,
omissão na coreção dos danos ou risco iminente de degradagâo ambiental;
IV - Embargo de obms, empreendimentos ou serviços que causem ou possam causu danos
ambieotais significativos, até a regularização das pendências ou a cessação do risco ambiental;
V - Obrigação de reparar integmlrnente os danos causados ao meio ambiente, m€diante medidas de
compensação ou Íecuperaçâo ambiental, com base em estudos técnicos aprovados pela Secretaria
Municipal de Meio Ambiente.
Paúgrafo único - As penalidades previstas neste artigo poderão ser aplicadas isolada ou
çumulativaÍnente, considerando-se a natuÍeza e a graüdade da infraçâo, os antecedentes do infralor
e os danos efetivamente causados ao meio ambiente.
ÁrL 14'- O Fundo Municipal de Meio Ambiente criado pela Lei 436/2018 sená alimentado por:
I - Multas e penalidades por infi-a@es ambientais;
II - Contribuições de entidades govemameolais e não-govemamentais;
III - Recursos orçamentários municipais;
IV - Doações voluntá!'ias;
Y - Recursos de programas dos Govemos Federais e Estaduais;
\II - Rateio do Consorcio de Residuos Sôlidos, o qual o Município for consorciado;
VII - Tiaxas gemdas pelo Sistema de Liceociamento Ámbiental Municipal ou Vinculado ao

Consórçio de Resíduos Sólidos.
VIII - Recursos oriundos de acordos, conhatos, conúrcios e convênios;
IX - Rendimentos obtidos com a aplicagâo do seu próprio patrimônio.
X - Indenizações de€orrentes de cobrança judiciais e extrajudiciais de ríreas verdes, devidas em
razão de parcelameDto irregulaÍ ou clandestino do solo;
XI - Compensação hnanceira ambiental;
XII - Ounas receitas eventuais.

§ 1'- As receitas descritas neste artigo serão depositadas em conta espeÇífica do Fundo, mantida
em instituiçâo financeira oficial, instalada no Mrmicípio.

§ 2' - Os recusos do fimdo poderão ser aplicados no mercado de capitais, quando náo estiverem
sendo utilizados na consecução de suas linaüdades, objetivando o aumento de suas receitas, cujos
resultados serão revertidos a ele.

§3' - Fica revogado o aíigo 2" dz Lei Municipal de N" 436/2018 (Fundo Municipal do Meio
Âmbiente) passando a ter a redação acima descrita.
ÂrL 15" - Os recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente serão utilizados exclusivamente em

ações que promovam a proteção, conservação, recuperÀção e melhoria da qualidade ambiental no
município, podendo ser aplicados em:
I - Projetos e programas de educaçllo ambiental;
II - Recuperaçâo de ráreas degradadas e preservação de mananciais;
III - Apoio a unidades de conservação e outras iireas pÍotegidas;
IV - Aquisição de equipaÍneotos e materiais deslinados à fiscalizagão e monitoramento ambiental;
V - Realização de estudos, pesquisas e diagnósticos ambientais;
VI - Campanhas de conscientização pública sobre ternas ambientais;
VII - Apoio a iniciativas de gestão de resíduos úlidos e saneamento ambiental;
VIII - Capaciração de servidores e agentes ambientais;
IX - Incentivo a pniticas sustentáveis em comunidades locais e atividades pÍodutivas;
X - Deseovolvimento e fortalecimento do Sistema Municipal de Meio Ambiente.
XI - ContÍatação de pessoas para desempeúar funçõ€s em projetos que demaodem execução

estrutural;
XII - Aquisição do lerreno para construçâo do Centro Municipal de Resíduos, gestão

organizacional e logística intermunicipal.

§l' - Â apticação dos recursos do Fundo deveú obedecer a critérios de t"ansparência, controle
social e planejaÍnento, sendo acompanhada por conselho ou comissão com representação paritária
entre o poder público e a sociedade civil.
§2'- Fica revogado o artigo 5" da Lei Municipal de N'436/2018 (Fundo Municipal do Meio
Ambiente) passando a ter a redação acima descrita.



ÂrL 16' - O Poder Executivo Municipat, por meio do órgão ambiental competente, devená
ÍegulamentaÍ o procedimento de Licenciamento Ambiental no âmbito do Município de Abaiara-CE,
mediante deÇreto especifico, Do prazo de até 180 (cento e oitenta) dias a contar da publicaçâo desta
Lei.

§1'- O decreto mencionado no caput deverá observar as diretrizes da legislação federal e estadual
aplicáveis, em especial a Resoluçâo COEMA n" 0112016 e suas atualizações, no que couber,
considerando a realidade local e os critérios de impacto ambiental.

§2'- O decreto regulamentâná- no minimo:
I - As calegorias de empreendimentos ou atividades passíveis de licenciamento municipal;
Il - As modalidades de licenciarnento (Licença Prévia - LP, Licença de Instalação - LI, Licença de
Operaçâo - LO. e outras, se cabÍveis);
IrI - As competência-s e atribuições do órgão ambiental municipal;
IY - Os prazos para análise e emissão das licenças;
V - Os critérios técnicos para exigência de estudos ambientais compatíveis com o poÍte e potencial
poluidor da atividade;
VI - Os valores das taxas de licenciamento, se houver, coofoÍrne previsão em tegislação tributfuia
municipal.

CÂPTI'IJLO VII - DISPOSIÇÔES FTNAIS
Àí. l8' - Fica mantido o Conselho Mrmicipal de Agricultum e Meio Ambiente - CMMA, órgão
colegiado consultivo e deliberativo, com composiçiio paritária entre o poder público e a soçiedade
civil, nos termos da Lei Municipal de n" 435/2018.
ÀÉ 19'- Esta Lei entra em ügor na data de sua publicaçâo, revogando-se as disposições em
contnârio.

Paço da Prefeitura Municipal de Abaiara./CE. Gabinete do Prefeito, aos 25 dejulho de 2025-

ANGf,LO FURTÀDO SAMPÁIO
Prefeito Municipal



GABI\'ETE DO PRETETK)
LEt lttiNtclPÀt, N" 5El/2025

INSTITUI A POI-iTICA MUNICIPAL DE MEIO
AMBIENTE E O PROCEDIMENTO DE
LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO
Âr\arro Do MUNtciPIo DE ABAIARA-cE,
coMoRME a por-Írrce NACToNAL DE
MEIO AMBIEN'I'E, RT]VOGA OS ARNGOS 2'
E 5' DA I,EI MTINICIPAL DE N'436/2018, E
DÁ OU,TRAS PRoVIDÊNCIAS.

O PREFf,ITO MUI\IICIPAL DE ABAIARA, E,STADO DO
CEARÁ no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei
Orgânica do Município e demais legislações vigentes, faz saber
que a Câmara Municipal de Abaiara-CE aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei:

CAPÍTIJLO I. DAS DISPOSIÇÓES GERAIS

Aú 1" - Fica instituída a Política Municipal de Meio Ambiente
do Município de Abaiara-CF,, cm conformidade com a Política
Nacional de Meio Ambiente, com o objetivo de promover a
qualidade de vida e a sustentabilidade no município, através da
preservação, recuperação e uso sustenlável dos recursos naturais,
da promoção da educação ambiental c da participação popular.

Art.2'- Para os fins desta [.ei, consideram-se os seguintes
conceitos:

I - Meio ambiente: O conjunto de condições, leis, influências e
interações que afetam a vida e o bem-estar dos seres vivos,
inclündo a sociedade. os ecossistemas e os Íecursos naturais;
II - Deseavolvimênto sustentável: Aquele que atende às
necessidades da geração prcsente sem comprometer a capacidade
das gerações futuras de ât€nder às suas póprias necessidades;
III - Política Municipal de Meio Ambiente: Conjunto de ações
e diretrizes destinadas à preservação, rccuperaçâo e melhoria da
qualidade ambienal de Abaiara-CE;
IV - Recursos naturais: Os bens naturais que estão disponíveis
no ambiente e que podem ser utilizados para a satisfução das
necessidades humanas, como a água, o solo, o ar, a farma e a
flora;
V - Degradação da qualidade ambiental: A alteração adversa
dâs características do meio ambientei
VI - Poluição: A degradação da qualidade ambiental resultante
de atividades que direta ou indiÍetamente:
a) Prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar dâ população;
b) Criem condições adversas às atividades sociais e econômicas;
c) Afetem desfavoravelmente a biota;
d) Afeem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente;
e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões
ambientais estabelecidos;
VII - Poluidor: A pessoa Íisica ou jurídica de direito público
ou privado, responsável, direla ou indirehmente, por atiüdade
causadora de degradaçâo ambienal;

Art 3' - A PolÍtica Municipal de Meio Ambiente de Abaiara-CE
será regida pelos seguintes princípios:

I - Sustentabiüdede: Priorizar ações que atendâm às
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necessidades atuais sem prejudicar o eqúlíbrio ecológico e os
recursos naturais para as futuras gera@s;
II - Prcvenção e Precaução: Adorar medidas preventivas e
precoces para eviur danos ambientais:
III - Participaçâo Popular: Garantir a paÍicipação da
sociedade nas decisões relalivas ao meio ambiente;
IV - Educação Ambientsl: Promover a conscientização e a
formação de cidadãos responsáveis em rclação ao meio
ambiente.
V - Responsabilidade: Impor a responsabilidade dos cidadãos,
empres:rs e poder público no lrso e consewação dos recursos
naturais.

CAPITULO II - DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA
MUNICIPAL Df, MEIO AMBTENTE

AÉ. 4' - São objetivos da Política Mrmicipal de Meio Ambiente
de Abaiara-CE:

I - Promover o desenvolümento sustentiível e a integraçâo das
questões ambientais nas atividad€s econômicas e sociais do
município;
II - Preservar e recuperar os ecossistemis locais, com especial
atenção à áreas de proteçâo ambiental e ao patrimônio natural;
III - Garantir a gestão eficiente dos recursos hídricos, a proteçâo
da biodiversidade e o controle da polüção;
IV - Promover a educaçâo e a conscienlizaçâo ambiental em
todos os níveis da sociedade;
V - FomentaÍ páticas e tecnologias sustentiíveis, incluindo a
gestâo adequada de resíduos sólidos e o incenüvo ao uso
racional dos recursos naturais;
YI - Ilstabelecer mecanismos de cooperação com organizaçôes
govemamentais e não-govemamentais em iniciativas ambientais;
VII - Compatibilizar o desenvolvimento econômico-social com a
preservaçâo da qualidade do meio ambiente e do eqülíbrio
ecológico;
VIII - Impor ao poluidor e ao predador, da obrigação de
recuperaÍ e/ou indenizar os danos causados ê, ao ustúrio, da
contribúção pela utilização de recursos ambientais com frm
econômicos.

Art 5' - As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente
s€rão formuladas em nonnas e planos, destinados a oriertaÍ a
ação do Govemo Muicipal no que se relaciona com a
preservação da qualidade ambiental e manúenção do equilíbrio
ecológico, observados os princípios estabelecidos no art 3'desa
Lei.

Parágrafo Único - As atiüdâdes empresariais públicas ou
privadas serão exercidas em consonância com as dirctÍizes da
Política Municipal do Meio Ambiente.

CAPÍTULO In - DA GESTÃO AMBIENTAL MUMCIPAL

Arü 6" - A gestão ambiental será coordenada pela Secretaria
Municipal do Meio Ambiente, que sení responsável poÍ:

I - Coordenar e implementar políticas públicas voltadas à
proteção e à melhoria da qualidade ambiental;
II - Formular, executar e monitorar programas e projetos
ambientais no mrmicípio;
III - Promover a inlegmçâo das questões ambientais com as
politicas públicas de saúde, educação, urbanismo, agricultura e
infiaesuutura:
IV - Estabelecer parcerias com organizaçôes da sociedade ciül,
universidades e empresÍs para implernentar ações sustenuiveis
no município;
V - Criar e implementar mecanismos de controle e fiscalização
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ambiental.

CAPÍTULO IV
AMBIENTAIS

DA PROTI'ÇÃO DoS R.ECURSOS

Art 7'- F'ica proibido no município de Abaiara-CFl

I - O lançamento de poluentes nos coÍpos hídricos municipais,
sem o devido tratamento, em desacordo com as noÍnas
ambientâis;
II - O desmatamento não aulorizado de áÍeas de proleção
pennan€nte, como encostas, margens de rios e áreas de recarga
de aquíferos;
III - A caçá" pesca e captura de espécies ameaçadas de extingão,
conforme lista de fauna ameaçada de extinção do Estado do
Ceaní e do Brasil;
IV - A destinação inadequada de resíduos sólidos urbanos, com
foco no incentivo à rcduçâo, reutilização e reciclagem.

ArL Y - A Política de Gestâo de Resíduos Sólidos deverá
priorizar:

I - A coleta seletiva e a destinação adequada de resíduos
recicláveis e úo recicláveis;
II - A promoção de compostagem e o uso de resíduos orgânicos
para a geração de energia e adubaçào:
Itr - A implantação de políticas públicas que incentivem a
redução do consumo de materiais e embalagens de uso único.

Art 9" - O município de Abaiara-CE deverá adotar pÍogramas
de rccuperação e rcabiliação de áÍeas degradadas, especialmente
iíreas de preservação permanenle, como ílli nascentes e malâs
ciliares.

CAPiTULO v - DA EDUCAÇÀO E CONSCIENTIZAÇÃO
AMBIENTAL

ArL l(f - Fica instituído o Programa Municipal de Educação
Ambiental de Abaiara, com o objetivo de promover a formação
de uma consciênciâ crítica ética e paÍticipativa da população em
relação à questões socioambientais, devendo conemplar, entre
outras ações:

I - A inserção transversâl da temática ambiental nos currículos
da educação básica e superiol em consonância com as diretrizes
da Política Nacional de Educação Ambiental, visando à
formação de cidadãos conscienles, responsáveis €

comprometidos com a sustentabilidade;
II - A realização de campanhas educativas, olicinas, semiruírios,
feiras ambientais, mutirões ecológicos e demais eventos voltados
à sersibilização da populâção sobre a importância da proteção ao
meio ambiente;
III - A promoção de programas de capâcitâção e formação
continuada para educadores, lideranças comunitárias, agentes
públicos e demais intercssados, voltados a prálicas sustentáveis,
tecnologias limpas e economia circular;
IV - O estímulo à educaçâo ambiental não formal, por meio de
parcerias com organizações da sociedade civil, insrituições de
ensino, empresas e demais segmentos da comunidade.

ArL 1l'- O Mruricípio de Abaiara-CE incenüvará, por meio de
apoio técnico, institucional e, sempre que possível, financeiro, a

criação e o fortalecimento de clubes de sustentabilidade,
cooperativÍ§, associações comunitrírias e outras iniciativas
socioambientais, com foco em:

I - Hortas urbanas e comrmitárias, visando à segrrança
alimentaÍ, ao aproveitamento de espaços urbanos e à educação
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ambiental pnitica;
II - Adoçâo de pnáticas agroecológicas e de permacultura como
modelos sustenáveis de produção e convivência com o
semirírido;
III - Programas de coleta seleúva, reciclagem e reutiliração de
resíduos sólidos, promovendo a economia circular e a inclusão
scial de catadores;
IV - Projetos de juventude ambienEl, protagonismo feminino e

ações inclusivas no campo da sustentabilidade.

Panágrafo único - As ações previstas neste anigo deverão
buscar a integração entrc escola, famíli4 comunidade e poder
público, estimulando o prolagonismo local e o fonalecimento da
cidadania ambiental.

CAPiTULO VI
INCENTIVOS

I)A FISCALIZAÇÃO, SANÇÔES tr

ArL 12' - A fiscalização ambiental será realizada pela SecÍetaria
Municipal do Meio Ambiente e por ouros órgâos compaentes,
que deverão atuar de forma integrada para garantiÍ o
cumprimento das normas ambienBis no município.

Art 13" - As infrações ambientais seÍão penalizadas de acordo
com a gravidade do dano cauado, a reincidência, a capacidade
econômica do infrator e os critérios estabelecidos pela legislaçâo
ambiental vigente, podendo resultar em:

I - Adveíência, quando a in.fiaçâo for considerada de natureza
leve e sem dano efetivo ao meio ambiente:
II - Mullâ, aplicada conforme a graüdade da infiação, nos
seguintes termos:
a) Infrações leves: muha de R$ 500.00 (quiúentos reais) a RS
5.000,00 (cinco mil reais);
b) Infrações médias: multa de R$ 5.001,00 (cinco mil e um
reais) a RS 50.0O0,00 (cinquenta mil reais);
c) Infrações graves: multa de Rl$ 50.001,00 (cinquenta mil e um
reais) a R§ 500.000,00 (quinhenros mil reais);
d) Infraçõcs gravíssimas: multa acima de RS 500.000,00
(quinhentos mil reais), podendo chegar até I§ 50.000.000,00
(cinquenta milhões de reais), conforme prcüso na legislação
federal, em casos de danos de grande extensão, impacto regional
ou nacional, ou risco à saúde pública
III - Suspensão parcial ou total de atividades e licenças
ambientais, nos casos de reincidênci4 omissão na correção dos
danos ou risco iminente de degradação ambiental;
IV - Embargo de obra.s, emprcendimentos ou serviços que
causem ou possam causar danos ambientais signiÍicativos, até a
regularização das pendências ou a cessa$o do risco ambiental;
V - Obrigaçâo de reparar integralmente os danos causados ao
meio ambiente, mediante medidas dc compensaçâo ou
recuperação ambiental, com base em estudos tecnicos aprovados
pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

Parágrafo único - As penalidades preüstas neste aÍigo p,oderão

ser aplicadas isolada ou ctrmulativamente, considerando-se a
nafirezÀ e a gravidade da infração, os antecedentes do infrator c
os danos efetivamenle causados ao meio ambiente.

ArL 14" - O Fundo Municipal de Meio Ambiente criado pela Lei
43612018 seÉ alimcntado F)r:

I - Multas e penalidades por infrações ambientaisl
II - Contribüções de entidades governamentais e nãG.
govemamentais;
III - Recursos orçamenuáLrios municipais;
IV - Doaçôes volunárias;
V - Recursos de programas dos Govemos Federeis e Esrâduais;
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YI - Rateio do Consórcio de Resíduos Sólidos, o qual o
Município for consorciado;
VII - Taxas geradas pelo Sistema de Licenciamento Ambiental
Municipal ou Vinculado ao Consórcio de Resíduos Sólidos.
VIII - Recursos oriundos dê acordos, contratos, consórcios e

convênios;
IX - Rendimentos obtidos com a aplicação do seu próprio
pâtrimônio.
X - Indenizações decorrentes de cobrança judiciais e

extrajudiciais de áreas verdes, devidas em razão de parcelamento
irregular ou clandestino do solo;
XI - Compensação financeira ambiental;
XII - Outras receitas eventuais.

§ t" - As receitas descritas neste artigo serão depositadas em
conta específica do Frmdo, mântidâ em instituição financeira
oficial, instalada no Município.

§ 2' - Os recursos do firndo poderão ser aplicados no mercado de
capitais, quando não esüverem sendo uúlizados na consecução
de suas Íinalidades, objetivando o aumento de suas rcceitas,
cujos resultados serâo rcvenidos a ele.

§3'- Fica revogado o artigo 2" da Lei Municipal de N'436/2018
(Fundo Municipal do Meio Ambiente) passando a ter a redação
acima descrita.

Art 15'- Os recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente
seúo utilizados exclusivamente em ações que promovam a
proteção, conservação, recuperação e melhoria da qualidade
ambiental no município, podendo ser aplicados em:

I - Projetos e programas de educaçâo ambienal;
II - Recuperação de rireas degradadas e preservação de
mananciais;
III - Apoio a unidades de conservaçâo e outras áreâs protegidâs;
IV - Aqúsiçâo de eqúpamentos e materiais destinados à
fscalização e monitoramento ambienal;
V - Realização de estudos, pesqúsas e diagnósticos ambientais;
YI - Campanhas de conscientização pública sobre ternas
ambientaisl
YII - Apoio a iniciativas de gestão de resíduos solidos e

saneamento ambiental;
VIII - Câpacitação de servidores e agmtes ambientais;
IX - Incentivo a práticas srste áveis em comunidades locais e
atiüdades produtivas;
X - Desenvolvimento e fortalecimento do Sistema Municipa.l de
Meio Ambiente.
)(I - Contratação de pessoas para desempenhar funções em
pmjetos que demandem execução estrutural;
KI - Aquisição do t€rreno para corxltrução do Centro Mmicipal
de Resíduos, gestão organizacional e logística intermunicipal.

§1" - A aplicação dos recursos do Fundo deveÉ obedecer a
critérios de transparênci4 conúole social e planejamento, sendo
acompanhada por conselho ou comissão com reprcsenação
pariuária enrre o poder público e a sorciedade civil.

§2" - Fica rcvogado o aíigo 50 da Lei Municipal de N'436/2018
(Ftmdo Mrmicipal do Meio Ambienrc) passando a ter a redação
acima descrita-

Arü 16" - O Poder Executivo Municipal, por meio do órgão
ambiental comp€te e, deverá regulamentar o procedimento dc
Licenciamento Ambiental no âmbito do Município de Abaiara-
CE, mediante decreto especíÍico, no pnrzo de até 180 (cento e

oitenta) dias a contar da publicação desta Lei.
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§l'- O decreto mencionado no caput deveni observar as

diretrizes da legislação federal e estadual aplicáveis, em especial
a Resolução COEMA n" 0112016 e suas atualizações, no que
couber, considerando a realidade local e os critérios de impacto
ambiental.

§2' - O decreto regulamentaní5 no mínimo:

I - As categorias de empreendimentos ou atividades passíveis de
licenciamento municipal;
II - As modalidades de licenciamento (Licença Prévia - LP,
Licença de Insmlação - LI, Licença de Operação - LO, e ouua-s,
se cabíveis);
III - As competências e aEibúções do órgão ambienEl
municipal;
IV - Os prazos para arxálise e emissão das licenças;
V - Os critérios técnicos para exigência de estudos ambientais
compatíveis com o porte e potencial poluidor da atividade;
VI - Os valores das taxas de licenciamento, se houver, conforme
previsão em legislação tributiiria municipal.

CAPÍTI'LO VII. DISPOSIÇÔES FINAIS

Art 18' - Fica mantido o Conselho Municipal de Agricütura e
Meio Ambiente - CMMA, órgão colegiado consultivo e
deliberativo, com composição paritiiria entre o poder público e a
sociedade civil, nos termos da Lei Mrmicipal de n'435/2018.

Art. 19' - Esta Lei entra em vigor na data d€ sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Paço da Prefeitura Municipal de Abaiara/CE, Gabinete do
Prefeito, aos 25 de julho de 2025.
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Prefeito Municipal
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